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STF mantém na prisédo condenado por extor sdo

N&o cabe ao Supremo Tribunal Federal acolher pedido de liminar, cuja matéria ainda ndo foi analisada
pelo Superior Tribunal de Justica, por configurar supresséo de instancia. O entendimento, j& pacificado
no STF, foi reafirmado pela ministra Ellen Gracie para negar o pedido de liberdade de Rogério da Silva,
condenado pelos crimes de extorsao e quadrilha.

A defesa de Rogério da Silvarecorreu ao Supremo para que ele aguarde o julgamento do recurso de
apelacdo em liberdade. Ele esta preso no Centro de Detencédo Provisoria de Vila Prudente (SP).

Em exame inicial, aministra Ellen Gracie considerou que néo esté presente o requisito da fumaca do
bom direito (fumus boni iuris), necessario para a concessao da liminar. Para ministra, a decisdo do
presidente do STJ de 11 de janeiro deste ano, que negou o pedido de liminar, aponta “ as razdes de
convencimento para apreciar o pedido de expedicdo do alvara de soltura somente apés a publicacdo do
aresto atacado, afastando por ora a plausibilidade juridica das teses sustentadas” .

No HC gjuizado no Supremo, a defesa contesta ato do STJ que manteve a prisdo do réu. O argumento é
de que Rogério da Silva é réu primario, casado e tem filho, além de ter emprego com carteira assinada e
residéncia fixa no distrito da cul pa.

O réu foi processado na 282 Vara Crimina de S&o Paulo e condenado a pena de sete anos e seis meses de
reclusdo, em regime fechado. Ele é acusado de crime de extorsao, por quatro vezes, e formacéo de
guadrilha. Segundo o HC, a sentenca de primeirainstanciafoi reformada e o condenado teve sua pena
aumentada para oito anos e nove meses de prisao.
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